
CÓD: SL-157JL-24
7908433260295

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 
NEPOMUCENO - MINAS GERAIS 

SÃO JOÃO NEPOMUCENO-MG

Técnico de Nível Médio – 
Técnico de Enfermagem

a solução para o seu concurso!

Editora

EDITAL Nº 1, DE 20 DE JUNHO DE 2024



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

Língua Portuguesa

1.	 Redação oficial.Conhecimentos de elaboração de correspondências, protocolos circulares e ofícios....................................... 7

2.	 Fonologia: conceito; encontros vocálicos; dígrafos; divisão silábica........................................................................................... 15

3.	 ortoépia; prosódia...................................................................................................................................................................... 16

4.	 acentuação................................................................................................................................................................................. 17

5.	 ortografia.................................................................................................................................................................................... 18

6.	 Morfologia: estrutura e formação das palavras.......................................................................................................................... 19

7.	 classes de palavras...................................................................................................................................................................... 20

8.	 Sintaxe: termos da oração; período composto; conceito e classificação das orações................................................................ 32

9.	 concordância verbal e nominal................................................................................................................................................... 35

10.	 regência verbal e nominal........................................................................................................................................................... 37

11.	 crase............................................................................................................................................................................................ 39

12.	 pontuação................................................................................................................................................................................... 40

13.	 Semântica: a significação das palavras no texto......................................................................................................................... 42

14.	 Interpretação de texto................................................................................................................................................................ 42

Conhecimentos de Direito

1.	 Constituição Federal de 1988: Dos Princípios Fundamentais..................................................................................................... 53

2.	 Dos Direitos e Garantias Fundamentais...................................................................................................................................... 54

3.	 Dos direitos sociais..................................................................................................................................................................... 58

4.	 Da Organização do Estado; Da Administração Pública................................................................................................................ 59

5.	 Da Organização dos Poderes....................................................................................................................................................... 74

6.	 Da Ordem Social......................................................................................................................................................................... 104

7.	 Organização Administrativa: Centralização e Descentralização; Autarquia, Fundação, Empresa Pública e Sociedade de Econo-
mia Mista.................................................................................................................................................................................... 118

8.	 Lei da improbidade administrativa (Lei nº 8.429/1992, alterada pela Lei nº 14.230, de 25 de outubro de 2021) e suas altera-
ções............................................................................................................................................................................................. 124

9.	 Licitações e Contratos Administrativos: Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021 e suas alterações; Dos Princípios; Das Definições; 
Das Modalidades, Limites e Dispensa; Dos Contratos................................................................................................................ 140

10.	 Processo Administrativo na Administração Federal (Lei nº 9.784/99) e suas alterações........................................................... 214

11.	 Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, Lei de Acesso a Informação.................................................................................. 223

12.	 Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018: Lei Geral de Proteção de Dados.................................................................................. 230

Legislação Municipal

1.	 Lei Orgânica do Município de São João Nepomuceno/MG........................................................................................................ 251

2.	 Lei Municipal nº 1.861, de 28 de março de 1996, que institui o plano de cargos e salários, determina o regime jurídico da 
Prefeitura Municipal de São João Nepomuceno/MG e dá outras providências......................................................................... 284



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

Conhecimentos Específicos
Técnico de Nível Médio – Técnico de Enfermagem

1.	 Técnicas fundamentais em enfermagem: registro de enfermagem com evolução do paciente; sinais vitais (TPR/PA); peso; 
altura; mobilização; higiene corporal; controle hídrico; administração e preparo de medicamentos; orientações pertinentes 
ao autocuidado; promoção do conforto físico; auxílio em exames e coleta de materiais para exames..................................... 299

2.	 Saúde pública: participar da vigilância epidemiológica.............................................................................................................. 336

3.	 Imunizações................................................................................................................................................................................ 339

4.	 programas de atenção à saúde do adulto, mulher, criança e adolescente................................................................................. 355

5.	 doenças infectoparasitárias e demais patologias atendidas na rede básica............................................................................... 358

6.	 Ações educativas sobre higiene e saneamento básico e suas implicações com a saúde............................................................ 379

7.	 Noções de enfermagem médico-cirúrgica: assistência a pacientes portadores de doenças crônicas (hipertensão arterial, 
Diabetes Mellitus, asma, bronquite e pneumonia).................................................................................................................... 384

8.	 Assistência ao paciente cirúrgico e possíveis complicações; Atuação em centro cirúrgico e recuperação anestésica............... 388

9.	 Processamento de artigos hospitalares; rotinas de esterilização preparo de material.............................................................. 404

10.	 prevenção de infecção hospitalar............................................................................................................................................... 415

11.	 Noções de enfermagem materno-infantil: assistência ao pré-natal; pré-parto; e, puerpério. Cuidados imediatos com recém-
-nascido: conforto; higiene; segurança; e, alimentação............................................................................................................. 422

12.	 Noções de enfermagem em pronto-socorro: reconhecer situações que envolvam pacientes em risco de vida; técnicas cientí-
ficas............................................................................................................................................................................................. 438

13.	 Legislação do Sistema Único de Saúde (SUS).............................................................................................................................. 442

14.	 Lei do Exercício Profissional da Enfermagem.............................................................................................................................. 456



7
a solução para o seu concurso!

Editora

LÍNGUA PORTUGUESA

REDAÇÃO OFICIAL.CONHECIMENTOS DE ELABORAÇÃO DE 
CORRESPONDÊNCIAS, PROTOCOLOS CIRCULARES E OFÍ-
CIOS

O que é Redação Oficial1

Em uma frase, pode-se dizer que redação oficial é a maneira 
pela qual o Poder Público redige atos normativos e comunicações. 
Interessa-nos tratá-la do ponto de vista do Poder Executivo. 

A redação oficial deve caracterizar-se pela impessoalidade, 
uso do padrão culto de linguagem, clareza, concisão, formalidade 
e uniformidade. Fundamentalmente esses atributos decorrem da 
Constituição, que dispõe, no artigo 37: “A administração pública di-
reta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência (...)”. Sendo a publicidade e a impessoalidade princí-
pios fundamentais de toda administração pública, claro que devem 
igualmente nortear a elaboração dos atos e comunicações oficiais. 
Ademais, não se concebe que um ato normativo de qualquer natu-
reza seja redigido de forma obscura, que dificulte ou impossibilite 
sua compreensão.

A transparência do sentido dos atos normativos, bem como 
sua inteligibilidade, são requisitos do próprio Estado de Direito: é 
inaceitável que um texto legal não seja entendido pelos cidadãos. 
A publicidade implica, pois, necessariamente, deve possuir clareza 
e concisão, além de atender à disposição constitucional, a forma 
dos atos normativos obedece a certa tradição. Há normas para sua 
elaboração que remontam ao período de nossa história imperial, 
como, por exemplo, a obrigatoriedade – estabelecida por decreto 
imperial de 10 de dezembro de 1822 – de que se aponha, ao final 
desses atos, o número de anos transcorridos desde a Independên-
cia. Essa prática foi mantida no período republicano.

Esses mesmos princípios (impessoalidade, clareza, uniformida-
de, concisão e uso de linguagem formal) aplicam-se às comunica-
ções oficiais: elas devem sempre permitir uma única interpretação 
e ser estritamente impessoais e uniformes, o que exige o uso de 
certo nível de linguagem. Nesse quadro, fica claro também que 
as comunicações oficiais são necessariamente uniformes, pois há 
sempre um único comunicador (o Serviço Público) e o receptor 
dessas comunicações ou é o próprio Serviço Público (no caso de 
expedientes dirigidos por um órgão a outro) – ou o conjunto dos 
cidadãos ou instituições tratados de forma homogênea (o público).

Outros procedimentos rotineiros na redação de comunicações 
oficiais foram incorporados ao longo do tempo, como as formas de 
tratamento e de cortesia, certos clichês de redação, a estrutura dos 
expedientes, etc. Mencione-se, por exemplo, a fixação dos fechos 
para comunicações oficiais, regulados pela Portaria no 1 do Minis-

1  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/manual/manual.htm

tro de Estado da Justiça, de 8 de julho de 1937, que, após mais de 
meio século de vigência, foi revogado pelo Decreto que aprovou a 
primeira edição deste Manual. 

Acrescente-se, por fim, que a identificação que se buscou fazer 
das características específicas da forma oficial de redigir não deve 
ensejar o entendimento de que se proponha a criação – ou se acei-
te a existência – de uma forma específica de linguagem administra-
tiva, o que coloquialmente e pejorativamente se chama burocratês. 
Este é antes uma distorção do que deve ser a redação oficial, e se 
caracteriza pelo abuso de expressões e clichês do jargão burocrático 
e de formas arcaicas de construção de frases. 

A redação oficial não é, portanto, necessariamente árida e in-
fensa à evolução da língua. É que sua finalidade básica – comunicar 
com impessoalidade e máxima clareza – impõe certos parâmetros 
ao uso que se faz da língua, de maneira diversa daquele da litera-
tura, do texto jornalístico, da correspondência particular, etc. Apre-
sentadas essas características fundamentais da redação oficial, pas-
semos à análise pormenorizada de cada uma delas.

– A Impessoalidade
A finalidade da língua é comunicar, quer pela fala, quer pela 

escrita. Para que haja comunicação, são necessários: 
a) alguém que comunique, 
b) algo a ser comunicado, e 
c) alguém que receba essa comunicação. 

No caso da redação oficial, quem comunica é sempre o Serviço 
Público (este ou aquele Ministério, Secretaria, Departamento, Di-
visão, Serviço, Seção); o que se comunica é sempre algum assunto 
relativo às atribuições do órgão que comunica; o destinatário dessa 
comunicação ou é o público, o conjunto dos cidadãos, ou outro ór-
gão público, do Executivo ou dos outros Poderes da União. Perce-
be-se, assim, que o tratamento impessoal que deve ser dado aos 
assuntos que constam das comunicações oficiais decorre:

a) da ausência de impressões individuais de quem comunica: 
embora se trate, por exemplo, de um expediente assinado por Che-
fe de determinada Seção, é sempre em nome do Serviço Público 
que é feita a comunicação. Obtém-se, assim, uma desejável padro-
nização, que permite que comunicações elaboradas em diferentes 
setores da Administração guardem entre si certa uniformidade;

b) da impessoalidade de quem recebe a comunicação, com 
duas possibilidades: ela pode ser dirigida a um cidadão, sempre 
concebido como público, ou a outro órgão público. Nos dois casos, 
temos um destinatário concebido de forma homogênea e impes-
soal;

c) do caráter impessoal do próprio assunto tratado: se o uni-
verso temático das comunicações oficiais se restringe a questões 
que dizem respeito ao interesse público, é natural que não cabe 
qualquer tom particular ou pessoal. Desta forma, não há lugar na 
redação oficial para impressões pessoais, como as que, por exem-
plo, constam de uma carta a um amigo, ou de um artigo assinado de 
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jornal, ou mesmo de um texto literário. A redação oficial deve ser 
isenta da interferência da individualidade que a elabora. A concisão, 
a clareza, a objetividade e a formalidade de que nos valemos para 
elaborar os expedientes oficiais contribuem, ainda, para que seja 
alcançada a necessária impessoalidade.

– A Linguagem dos Atos e Comunicações Oficiais
A necessidade de empregar determinado nível de linguagem 

nos atos e expedientes oficiais decorre, de um lado, do próprio ca-
ráter público desses atos e comunicações; de outro, de sua finalida-
de. Os atos oficiais, aqui entendidos como atos de caráter normati-
vo, ou estabelecem regras para a conduta dos cidadãos, ou regulam 
o funcionamento dos órgãos públicos, o que só é alcançado se em 
sua elaboração for empregada a linguagem adequada. O mesmo 
se dá com os expedientes oficiais, cuja finalidade precípua é a de 
informar com clareza e objetividade. 

As comunicações que partem dos órgãos públicos federais de-
vem ser compreendidas por todo e qualquer cidadão brasileiro. 
Para atingir esse objetivo, há que evitar o uso de uma linguagem 
restrita a determinados grupos. Não há dúvida que um texto mar-
cado por expressões de circulação restrita, como a gíria, os regio-
nalismos vocabulares ou o jargão técnico, tem sua compreensão 
dificultada. 

Ressalte-se que há necessariamente uma distância entre a lín-
gua falada e a escrita. Aquela é extremamente dinâmica, reflete de 
forma imediata qualquer alteração de costumes, e pode eventual-
mente contar com outros elementos que auxiliem a sua compreen-
são, como os gestos, a entoação, etc. Para mencionar apenas alguns 
dos fatores responsáveis por essa distância. Já a língua escrita incor-
pora mais lentamente as transformações, tem maior vocação para a 
permanência, e vale-se apenas de si mesma para comunicar. 

A língua escrita, como a falada, compreende diferentes ní-
veis, de acordo com o uso que dela se faça. Por exemplo, em uma 
carta a um amigo, podemos nos valer de determinado padrão de 
linguagem que incorpore expressões extremamente pessoais ou 
coloquiais; em um parecer jurídico, não se há de estranhar a pre-
sença do vocabulário técnico correspondente. Nos dois casos, há 
um padrão de linguagem que atende ao uso que se faz da língua, a 
finalidade com que a empregamos. 

Entretanto, o mesmo ocorre com os textos oficiais: por seu ca-
ráter impessoal, por sua finalidade de informar com o máximo de 
clareza e concisão, eles requerem o uso do padrão culto da língua. 
Há consenso de que o padrão culto é aquele em que:

a) se observam as regras da gramática formal, e
b) se emprega um vocabulário comum ao conjunto dos usuá-

rios do idioma. 
É importante ressaltar que a obrigatoriedade do uso do padrão 

culto na redação oficial decorre do fato de que ele está acima das 
diferenças lexicais, morfológicas ou sintáticas regionais, dos modis-
mos vocabulares, das idiossincrasias linguísticas, permitindo, por 
essa razão, que se atinja a pretendida compreensão por todos os 
cidadãos.

Lembre-se que o padrão culto nada tem contra a simplicidade 
de expressão, desde que não seja confundida com pobreza de ex-
pressão. De nenhuma forma o uso do padrão culto implica empre-
go de linguagem rebuscada, nem dos contorcionismos sintáticos e 
figuras de linguagem próprios da língua literária. 

Pode-se concluir, então, que não existe propriamente um “pa-
drão oficial de linguagem”; o que há é o uso do padrão culto nos 
atos e comunicações oficiais. É claro que haverá preferência pelo 

uso de determinadas expressões, ou será obedecida certa tradição 
no emprego das formas sintáticas, mas isso não implica, necessa-
riamente, que se consagre a utilização de uma forma de linguagem 
burocrática. O jargão burocrático, como todo jargão, deve ser evita-
do, pois terá sempre sua compreensão limitada. 

A linguagem técnica deve ser empregada apenas em situações 
que a exijam, sendo de evitar o seu uso indiscriminado. Certos re-
buscamentos acadêmicos, e mesmo o vocabulário próprio a deter-
minada área, são de difícil entendimento por quem não esteja com 
eles familiarizado. Deve-se ter o cuidado, portanto, de explicitá-los 
em comunicações encaminhadas a outros órgãos da administração 
e em expedientes dirigidos aos cidadãos. Outras questões sobre a 
linguagem, como o emprego de neologismo e estrangeirismo, são 
tratadas em detalhe em 9.3. Semântica.

– Formalidade e Padronização
As comunicações oficiais devem ser sempre formais, isto é, 

obedecem a certas regras de forma: além das já mencionadas exi-
gências de impessoalidade e uso do padrão culto de linguagem, é 
imperativo, ainda, certa formalidade de tratamento. Não se trata 
somente da eterna dúvida quanto ao correto emprego deste ou da-
quele pronome de tratamento para uma autoridade de certo nível 
(v. a esse respeito 2.1.3. Emprego dos Pronomes de Tratamento); 
mais do que isso, a formalidade diz respeito à polidez, à civilidade 
no próprio enfoque dado ao assunto do qual cuida a comunicação. 

A formalidade de tratamento vincula-se, também, à necessária 
uniformidade das comunicações. Ora, se a administração federal é 
una, é natural que as comunicações que expede sigam um mesmo 
padrão. 

O estabelecimento desse padrão, uma das metas deste Ma-
nual, exige que se atente para todas as características da redação 
oficial e que se cuide, ainda, da apresentação dos textos. A clareza 
datilográfica, o uso de papéis uniformes para o texto definitivo e a 
correta diagramação do texto são indispensáveis para a padroniza-
ção. Consulte o Capítulo II, As Comunicações Oficiais, a respeito de 
normas específicas para cada tipo de expediente.

– Concisão e Clareza
A concisão é antes uma qualidade do que uma característica do 

texto oficial. Conciso é o texto que consegue transmitir um máxi-
mo de informações com um mínimo de palavras. Para que se redija 
com essa qualidade, é fundamental que se tenha, além de conheci-
mento do assunto sobre o qual se escreve, o necessário tempo para 
revisar o texto depois de pronto. É nessa releitura que muitas vezes 
se percebem eventuais redundâncias ou repetições desnecessárias 
de ideias. 

O esforço de sermos concisos atende, basicamente ao princí-
pio de economia linguística, à mencionada fórmula de empregar o 
mínimo de palavras para informar o máximo. Não se deve de forma 
alguma entendê-la como economia de pensamento, isto é, não se 
devem eliminar passagens substanciais do texto no afã de reduzi-lo 
em tamanho. 

Trata-se exclusivamente de cortar palavras inúteis, redundân-
cias, passagens que nada acrescentem ao que já foi dito. Procure 
perceber certa hierarquia de ideias que existe em todo texto de 
alguma complexidade: ideias fundamentais e ideias secundárias. 
Estas últimas podem esclarecer o sentido daquelas detalhá-las, 
exemplificá-las; mas existem também ideias secundárias que não 
acrescentam informação alguma ao texto, nem têm maior relação 
com as fundamentais, podendo, por isso, ser dispensadas. 
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A clareza deve ser a qualidade básica de todo texto oficial, con-
forme já sublinhado na introdução deste capítulo. Pode-se definir 
como claro aquele texto que possibilita imediata compreensão pelo 
leitor. No entanto a clareza não é algo que se atinja por si só: ela 
depende estritamente das demais características da redação oficial. 
Para ela concorrem:

a) a impessoalidade, que evita a duplicidade de interpretações 
que poderia decorrer de um tratamento personalista dado ao texto; 

b) o uso do padrão culto de linguagem, em princípio, de en-
tendimento geral e por definição avesso a vocábulos de circulação 
restrita, como a gíria e o jargão;

c) a formalidade e a padronização, que possibilitam a impres-
cindível uniformidade dos textos;

d) a concisão, que faz desaparecer do texto os excessos linguís-
ticos que nada lhe acrescentam.

É pela correta observação dessas características que se redige 
com clareza. Contribuirá, ainda, a indispensável releitura de todo 
texto redigido. A ocorrência, em textos oficiais, de trechos obscuros 
e de erros gramaticais provém principalmente da falta da releitura 
que torna possível sua correção. 

Na revisão de um expediente, deve-se avaliar, ainda, se ele será 
de fácil compreensão por seu destinatário. O que nos parece óbvio 
pode ser desconhecido por terceiros. O domínio que adquirimos so-
bre certos assuntos em decorrência de nossa experiência profissio-
nal muitas vezes faz com que os tomemos como de conhecimento 
geral, o que nem sempre é verdade. Explicite, desenvolva, esclare-
ça, precise os termos técnicos, o significado das siglas e abreviações 
e os conceitos específicos que não possam ser dispensados. 

A revisão atenta exige, necessariamente, tempo. A pressa com 
que são elaboradas certas comunicações quase sempre comprome-
te sua clareza. Não se deve proceder à redação de um texto que 
não seja seguida por sua revisão. “Não há assuntos urgentes, há 
assuntos atrasados”, diz a máxima. Evite-se, pois, o atraso, com sua 
indesejável repercussão no redigir.

As comunicações oficiais
A redação das comunicações oficiais deve, antes de tudo, se-

guir os preceitos explicitados no Capítulo I, Aspectos Gerais da Re-
dação Oficial. Além disso, há características específicas de cada tipo 
de expediente, que serão tratadas em detalhe neste capítulo. 

Antes de passarmos à sua análise, vejamos outros aspectos 
comuns a quase todas as modalidades de comunicação oficial: o 
emprego dos pronomes de tratamento, a forma dos fechos e a iden-
tificação do signatário.

– Pronomes de Tratamento
O uso de pronomes e locuções pronominais de tratamento tem 

larga tradição na língua portuguesa. De acordo com Said Ali, após 
serem incorporados ao português os pronomes latinos tu e vos, 
“como tratamento direto da pessoa ou pessoas a quem se dirigia 
a palavra”, passou-se a empregar, como expediente linguístico de 
distinção e de respeito, a segunda pessoa do plural no tratamento 
de pessoas de hierarquia superior. 

Prossegue o autor: “Outro modo de tratamento indireto con-
sistiu em fingir que se dirigia a palavra a um atributo ou qualidade 
eminente da pessoa de categoria superior, e não a ela própria. As-
sim aproximavam-se os vassalos de seu rei com o tratamento de 
vossa mercê, vossa senhoria (...); assim usou-se o tratamento ducal 
de vossa excelência e adotou-se na hierarquia eclesiástica vossa re-
verência, vossa paternidade, vossa eminência, vossa santidade. ” 

A partir do final do século XVI, esse modo de tratamento indi-
reto já estava em voga também para os ocupantes de certos cargos 
públicos. Vossa mercê evoluiu para vosmecê, e depois para o colo-
quial você. E o pronome vós, com o tempo, caiu em desuso. É dessa 
tradição que provém o atual emprego de pronomes de tratamento 
indireto como forma de dirigirmo-nos às autoridades civis, militares 
e eclesiásticas.

– Concordância com os Pronomes de Tratamento
Os pronomes de tratamento (ou de segunda pessoa indireta) 

apresentam certas peculiaridades quanto à concordância verbal, 
nominal e pronominal. Embora se refiram à segunda pessoa gra-
matical (à pessoa com quem se fala, ou a quem se dirige a comuni-
cação), levam a concordância para a terceira pessoa. É que o verbo 
concorda com o substantivo que integra a locução como seu núcleo 
sintático: “Vossa Senhoria nomeará o substituto”; “Vossa Excelên-
cia conhece o assunto”. 

Da mesma forma, os pronomes possessivos referidos a prono-
mes de tratamento são sempre os da terceira pessoa: “Vossa Se-
nhoria nomeará seu substituto” (e não “Vossa... vosso...”). Já quan-
to aos adjetivos referidos a esses pronomes, o gênero gramatical 
deve coincidir com o sexo da pessoa a que se refere, e não com o 
substantivo que compõe a locução. 

Assim, se nosso interlocutor for homem, o correto é “Vossa Ex-
celência está atarefado”, “Vossa Senhoria deve estar satisfeito”; se 
for mulher, “Vossa Excelência está atarefada”, “Vossa Senhoria deve 
estar satisfeita”.

– Emprego dos Pronomes de Tratamento
Como visto, o emprego dos pronomes de tratamento obedece 

a secular tradição. São de uso consagrado:
Vossa Excelência, para as seguintes autoridades:

a) do Poder Executivo;
Presidente da República;
Vice-Presidente da República;
Ministros de Estado;
Governadores e Vice-Governadores de Estado e do Distrito Fe-

deral;
Oficiais-Generais das Forças Armadas;
Embaixadores;
Secretários-Executivos de Ministérios e demais ocupantes de 

cargos de natureza especial;
Secretários de Estado dos Governos Estaduais;
Prefeitos Municipais.

b) do Poder Legislativo:
Deputados Federais e Senadores;
Ministro do Tribunal de Contas da União;
Deputados Estaduais e Distritais;
Conselheiros dos Tribunais de Contas Estaduais;
Presidentes das Câmaras Legislativas Municipais.

c) do Poder Judiciário:
Ministros dos Tribunais Superiores;
Membros de Tribunais;
Juízes;
Auditores da Justiça Militar.
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O vocativo a ser empregado em comunicações dirigidas aos 
Chefes de Poder é Excelentíssimo Senhor, seguido do cargo respec-
tivo:

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional,
Excelentíssimo Senhor Presidente do Supremo Tribunal Fede-

ral.

As demais autoridades serão tratadas com o vocativo Senhor, 
seguido do cargo respectivo:

Senhor Senador,
Senhor Juiz,
Senhor Ministro,
Senhor Governador,

No envelope, o endereçamento das comunicações dirigidas às 
autoridades tratadas por Vossa Excelência, terá a seguinte forma:

A Sua Excelência o Senhor
Fulano de Tal
Ministro de Estado da Justiça
70.064-900 – Brasília. DF

A Sua Excelência o Senhor
Senador Fulano de Tal
Senado Federal
70.165-900 – Brasília. DF

A Sua Excelência o Senhor
Fulano de Tal
Juiz de Direito da 10a Vara Cível
Rua ABC, no 123
01.010-000 – São Paulo. SP

Em comunicações oficiais, está abolido o uso do tratamento 
digníssimo (DD), às autoridades arroladas na lista anterior. A dig-
nidade é pressuposto para que se ocupe qualquer cargo público, 
sendo desnecessária sua repetida evocação.

Vossa Senhoria é empregado para as demais autoridades e 
para particulares. O vocativo adequado é:

Senhor Fulano de Tal,
(...)

No envelope, deve constar do endereçamento:
Ao Senhor
Fulano de Tal
Rua ABC, nº 123
70.123 – Curitiba. PR

Como se depreende do exemplo acima fica dispensado o em-
prego do superlativo ilustríssimo para as autoridades que recebem 
o tratamento de Vossa Senhoria e para particulares. É suficiente o 
uso do pronome de tratamento Senhor. Acrescente-se que doutor 
não é forma de tratamento, e sim título acadêmico. Evite usá-lo 
indiscriminadamente. Como regra geral, empregue-o apenas em 
comunicações dirigidas a pessoas que tenham tal grau por terem 
concluído curso universitário de doutorado. 

É costume designar por doutor os bacharéis, especialmente 
os bacharéis em Direito e em Medicina. Nos demais casos, o tra-
tamento Senhor confere a desejada formalidade às comunicações. 

Mencionemos, ainda, a forma Vossa Magnificência, empregada por 
força da tradição, em comunicações dirigidas a reitores de universi-
dade. Corresponde-lhe o vocativo: 

Magnífico Reitor,
(...)

Os pronomes de tratamento para religiosos, de acordo com a 
hierarquia eclesiástica, são:

Vossa Santidade, em comunicações dirigidas ao Papa. O voca-
tivo correspondente é:

Santíssimo Padre,
(...)

Vossa Eminência ou Vossa Eminência Reverendíssima, em co-
municações aos Cardeais. Corresponde-lhe o vocativo:

Eminentíssimo Senhor Cardeal, ou
Eminentíssimo e Reverendíssimo Senhor Cardeal,
(...)

Vossa Excelência Reverendíssima é usado em comunicações 
dirigidas a Arcebispos e Bispos; Vossa Reverendíssima ou Vossa Se-
nhoria Reverendíssima para Monsenhores, Cônegos e superiores 
religiosos. Vossa Reverência é empregado para sacerdotes, clérigos 
e demais religiosos.

– Fechos para Comunicações
O fecho das comunicações oficiais possui, além da finalidade 

óbvia de arrematar o texto, a de saudar o destinatário. Os modelos 
para fecho que vinham sendo utilizados foram regulados pela Por-
taria nº1 do Ministério da Justiça, de 1937, que estabelecia quinze 
padrões. Com o fito de simplificá-los e uniformizá-los, este Manual 
estabelece o emprego de somente dois fechos diferentes para to-
das as modalidades de comunicação oficial:

a) para autoridades superiores, inclusive o Presidente da Re-
pública:

Respeitosamente,
b) para autoridades de mesma hierarquia ou de hierarquia in-

ferior:
Atenciosamente,

Ficam excluídas dessa fórmula as comunicações dirigidas a au-
toridades estrangeiras, que atendem a rito e tradição próprios, de-
vidamente disciplinados no Manual de Redação do Ministério das 
Relações Exteriores.

– Identificação do Signatário
Excluídas as comunicações assinadas pelo Presidente da Repú-

blica, todas as demais comunicações oficiais devem trazer o nome e 
o cargo da autoridade que as expede, abaixo do local de sua assina-
tura. A forma da identificação deve ser a seguinte:

(espaço para assinatura)
NOME
Chefe da Secretária-geral da Presidência da República

(espaço para assinatura)
NOME
Ministro de Estado da Justiça
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CONHECIMENTOS DE DIREITO

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988: DOS PRINCÍPIOS FUN-
DAMENTAIS

Forma, Sistema e Fundamentos da República

– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e ve-
tor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reconhecida 
normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um determi-
nado grau de liberdade referente à sua organização, à sua adminis-
tração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limitada por 
certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário 
e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. 

Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito ao 
princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na 
noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal reve-

la a adoção da soberania popular como princípio fundamental ao 
prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Cons-
tituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além de 
sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Po-
der.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais corresponden-
tes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união in-
dissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui 
- se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei 

nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-
rativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-

dades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação..

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas rela-
ções internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humani-

dade;
X - concessão de asilo político.
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Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a in-
tegração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino - americana 
de nações.

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito 

de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exemplo, 

na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra declarada).
Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 

básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tortura, 
penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de 
lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de loco-
moção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de 
expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constitui-

ção Federal e base do princípio republicano e da democracia, deve 
ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade 
formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres conce-
didos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover 
a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas e leis 
que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, com-
pensassem as desigualdades decorrentes do processo histórico da 
formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, 

do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada e a ima-
gem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-
-se o direito à indenização pelo dano moral ou material decorrente 
de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos perti-

nentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente por 
tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição do 
direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o confisco 
e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se assegu-
ram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (propriedade 
intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da CF/88, 
conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se a 
cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial; (Vide Lei nº 13.105, de 
2015) (Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no 
último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a 
lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal; (Vide Lei nº 9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer; 
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XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado 
o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 
competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial 
ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, 
dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos 
intérpretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será 

regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal 
do «de cujus»;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo 
ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível 
à segurança da sociedade e do Estado; (Regulamento) (Vide Lei nº 
12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa 
de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização 

que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 

graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, 
por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá - los, se omitirem; (Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e 
o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo 
a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 
outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do 

art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
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XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 
e moral;

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam 
permanecer com seus filhos durante o período de amamentação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de 
comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a 
identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei; 
(Regulamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se 
esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais 
quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem 
escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo 
nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, 
definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família 
do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo - lhe assegurada a assistência da 
família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por 
sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a 
lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável 
pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação 
alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder - se - á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua 
liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder - se - á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 
data , quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder 
for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:

a) partido político com representação no Congresso Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder - se - á mandado de injunção sempre que a 
falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos 
direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder - se - á habeas data :
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à 

pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados 
de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê - lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má - fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 
aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 
forma da lei: (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data 

, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania. 
(Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) (Vide ADIN 3392)

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção 
dos dados pessoais, inclusive nos meios digitais. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 115, de 2022)

§1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais 
têm aplicação imediata.

§2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte.

§3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) (Vide DLG nº 186, 
de 2008),(Vide Decreto nº 6.949, de 2009),(Vide DLG 261, de 
2015),(Vide Decreto nº 9.522, de 2018) (Vide ADIN 3392) (Vide DLG 
1, de 2021),(Vide Decreto nº 10.932, de 2022)

§4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

O tratado foi equiparado no ordenamento jurídico brasileiro às 
leis ordinárias. Em que pese tenha adquirido este caráter, o men-
cionado tratado diz respeito a direitos humanos, porém não possui 
característica de emenda constitucional, pois entrou em vigor em 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO NEPOMUCE-
NO/MG

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO NEPOMUCE-
NO

Nós, representantes do Povo de São João Nepomuceno, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL, revisada e consolidada.

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1ºO Município de São João Nepomuceno, pessoa jurídica 
de direito público interno e unidade territorial que integra a 
organização político-administrativa da República Federativa do 
Brasil, em pleno uso de sua autonomia política, administrativa, 
financeira e legislativa, nos termos assegurados pela Constituição 
da República e pela Constituição do Estado de Minas Gerais, será 
regido por esta LEI ORGÂNICA, votada e aprovada por sua Câmara 
Municipal.

Parágrafo único. O Município integra a divisão administrativa 
do Estado.

Art. 2ºSão os Poderes do Município, independentes e 
harmônicos entre si, o LEGISLATIVO e o EXECUTIVO.

Art. 3ºOs símbolos representativos da Cultura e da História do 
Município são o BRASÃO, a BANDEIRA e o HINO.

Art. 4ºConstituem bens do Município todas as coisas móveis 
e imóveis, direitos e ações, que a qualquer título lhe pertençam.

Parágrafo único. O Município tem direito à participação no 
resultado da exploração de recursos hídricos e minerais de seu 
território.

Art. 5ºA sede do Município de São João Nepomuceno dá-lhe 
o nome e tem a categoria de cidade.

Parágrafo único. Os seguintes Distritos compõem o Município 
de São João Nepomuceno:

I - Distrito de Carlos Alves;
II - Distrito de Ituí;
III - Distrito de Roça Grande;
IV - Distrito de Taruaçu.

SEÇÃO II
DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO

Art. 6ºO território do Município poderá ser dividido, para fins 
administrativos, em Distritos, criados, organizados, extintos ou 
novamente delimitados por lei municipal, observada a legislação 
estadual, a consulta plebiscitária à população diretamente 
interessada e o atendimento dos requisitos estabelecidos no 
artigo 7º, desta LEI ORGÂNICA.

§ 1º A extinção do Distrito somente se efetuará mediante 
consulta plebiscitária à população da área interessada.

§ 2º O Distrito terá o nome da respectiva sede, cuja categoria 
será a de vila.

Art. 7ºSão requisitos para a criação do Distrito:
I - eleitorado não inferior a 200 (duzentos) eleitores;
II - existência de povoado com, pelo menos, 50 (cinquenta) 

moradias e escola pública;
III - demarcação dos limites, obedecido, no que couber, o 

disposto no artigo 9º da Lei Complementar Estadual nº 37/95.
Parágrafo único. A comprovação do atendimento às exigências 

enumeradas neste artigo será feita mediante:
I - certidão emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral, 

comprovando o número de eleitores;
II - certidão emitida pelo Departamento de Tributação da 

Prefeitura Municipal ou pela repartição fiscal do Município, 
comprovando o número de moradias;

III - certidão emitida pela Prefeitura Municipal ou pela 
Secretaria Municipal de Educação, comprovando a existência de 
escola pública na povoação sede. (Redação dada pela Emenda à 
Lei Orgânica nº2/2021)

Art. 8ºAs seguintes normas serão observadas na fixação das 
divisas distritais:

I - evitar, tanto quanto possível, formas assimétricas, 
estrangulamentos e alongamentos exagerados;

II - será dada preferência, para a delimitação, às linhas 
naturais, facilmente identificáveis;

III - na inexistência de linhas naturais, será utilizada linha 
reta, cujos extremos, pontos naturais ou não, sejam facilmente 
identificáveis e tenham condições de fixidez;

IV - é vedada a interrupção de continuidade territorial do 
Município ou Distrito de origem.

Parágrafo único. As divisas distritais serão descritas trecho a 
trecho, salvo para evitar duplicidade nos trechos que coincidirem 
com os limites municipais.

Art. 9ºCompete ao Município, por meio de Lei Municipal, a 
criação, a organização, a redelimitação e a supressão de Distritos, 
observado os preceitos desta Lei Orgânica e da Lei Complementar 
Estadual nº 37/95. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica 
nº2/2021)
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Art. 10.A alteração de divisão administrativa do Município 
somente poderá ser feita quadrienalmente, exceto no ano de 
eleições municipais.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 11.Compete ao Município, privativamente, dentre outras, 
as seguintes atribuições:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que couber;
III - elaborar e executar o Plano Diretor;
IV - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 

como aplicar as suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de 
prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

V - fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços públicos;
VI - criar, organizar e suprimir distritos, observado o 

estabelecido nesta LEI ORGÂNICA e na legislação estadual 
pertinente;

VII - manter, com a cooperação técnica e financeira da 
União e do Estado, programas de educação infantil e de ensino 
fundamental;

VIII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;

IX - prestar assistência nas emergências médico-hospitalares 
de pronto-socorro, por seus próprios serviços ou mediante 
convênio com instituições especializadas;

X - facilitar os meios para a municipalização dos serviços de 
saúde e de educação;

XI - elaborar o orçamento anual, plurianual de investimentos 
e a lei de diretrizes orçamentárias;

XII - criar, se necessário, através de lei complementar, que 
estabelecerá sua organização e competência de força auxiliar, a 
Guarda Municipal, destinada à proteção de seus bens, serviços e 
instalações;

XIII - dispor sobre organização, administração e execução dos 
serviços locais;

XIV - organizar, promover e prestar, diretamente, ou sob 
regime de outorga, concessão ou permissão, entre outros, os 
seguintes serviços:

a) transporte coletivo urbano e intramunicipal, que terá 
caráter essencial;

b) abastecimento de água e esgotamento sanitário;
c) mercados, feiras e matadouros locais;
d) cemitérios e serviços funerários;
e) iluminação pública;
f) limpeza pública, coleta domiciliar e destinação final do lixo;
g) construção e conservação de estradas e caminhos 

municipais;
XV - dispor sobre administração, utilização e alienação dos 

bens públicos;
XVI - organizar o quadro e estabelecer o regime jurídico único 

dos servidores públicos;
XVII - promover e planejar, no que couber, o controle do 

uso, do parcelamento e da ocupação do solo em seu território, 
estabelecendo normas de edificações, loteamento, arruamento e 
zoneamento;

XVIII - conceder e renovar licença para localização, instalação 
e funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais, 
prestadores de serviços e quaisquer outros;

XIX - conceder licença para:
a) fixação de cartazes, letreiros, anúncios, faixas, emblemas e 

utilização de alto-falantes para fins de publicidade e propaganda 
nos locais sujeitos ao poder de polícia municipal;

b) exercício de comércio eventual e ambulante;
c) realização de jogos, espetáculos e divertimentos públicos, 

observadas as prescrições legais;
XX - cassar licença concedida a estabelecimento que se tornar 

prejudicial à saúde, à higiene, à segurança, ao sossego ou aos 
bons costumes, interrompendo a atividade ou determinando o 
fechamento do estabelecimento;

XXI - ordenar as atividades urbanas, fixando condições e 
horários para funcionamento de estabelecimentos industriais, 
comerciais e de serviços, observadas as normas federais 
pertinentes;

XXII - estabelecer servidões administrativas necessárias à 
realização de seus serviços, inclusive à dos seus concessionários 
ou permissionários;

XXIII - adquirir bens, inclusive mediante desapropriação;
XXIV - regular a disposição, o traçado e as demais condições 

dos bens públicos de uso comum;
XXV - regulamentar a utilização de vias e logradouros públicos 

e, especialmente no perímetro urbano, determinar o itinerário e 
os pontos de parada dos transportes coletivos;

XXVI - fixar os locais de estacionamento de táxis e de outras 
formas de serviços de transporte de pessoas, bem como dos 
demais veículos;

XXVII - conceder, permitir ou autorizar, bem como, 
regulamentar os serviços de transporte coletivo, táxis e outras 
formas de serviços de transporte de pessoas, fixando as 
respectivas tarifas;

XXVIII - fixar e sinalizar as zonas de silêncio e de trânsito e 
tráfego em condições especiais;

XXIX - disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar a 
tonelagem máxima permitida a veículos que circulem em vias 
públicas municipais;

XXX - tornar obrigatória a utilização da estação rodoviária 
pelas empresas de transportes coletivos;

XXXI - sinalizar as vias públicas urbanas e as estradas 
municipais, bem como regulamentar e fiscalizar sua utilização;

XXXII - prover sobre a limpeza das vias e logradouros públicos, 
remoção e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de 
qualquer natureza;

XXXIII - organizar e manter os serviços de fiscalização 
necessários ao exercício do seu poder de polícia administrativa;

XXXIV - fiscalizar, nos locais de vendas, peso, medidas e 
condições sanitárias dos gêneros alimentícios;

XXXV - dispor sobre o depósito e venda de animais e 
mercadorias apreendidos em decorrência de transgressão da 
legislação municipal;

XXXVI - dispor sobre registro, vacinação e captura de animais, 
com a finalidade precípua de erradicar as moléstias de que possam 
ser portadores ou transmissores;

XXXVII - estabelecer e impor penalidades por infração de suas 
leis e regulamentos;
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XXXVIII - assegurar a expedição de certidões requeridas às 
repartições administrativas municipais, para defesa de direitos e 
esclarecimento de situações, nos prazos definidos em legislação 
especial;

XXXIX - executar obras de:
a) abertura, pavimentação e conservação de vias;
b) drenagem pluvial;
c) construção e conservação de estradas, parques, jardins e 

hortos florestais;
d) construção e conservação de estradas vicinais;
e) edificação e conservação de prédios públicos municipais;
XL - estabelecer normas de edificação, loteamento, 

arruamento e zoneamento urbano e rural que garantam a perfeita 
integração com o meio ambiente, bem como as limitações 
urbanísticas convenientes à ordenação do seu território, 
observada a lei federal;

a) As normas de loteamento, arruamento e zoneamento a que 
se refere este inciso deverão exigir reserva de áreas destinadas a:

1. zonas verdes e demais logradouros públicos;
2. vias de tráfego e de passagem de canalizações públicas, de 

esgotos e de águas pluviais nos fundos dos vales;
3. passagem de canalizações públicas de esgotos e de águas 

pluviais nos fundos dos lotes, obedecidas as dimensões e demais 
condições estabelecidas na legislação;

XLI - fazer constar em todo contrato de obras e serviços 
com terceiros, concessionários e permissionários, nos casos de 
reformas ou consertos de bens, logradouros ou equipamentos 
públicos, a obrigatoriedade da sua colocação, findos os trabalhos, 
em condições normais de trânsito, tráfego e uso;

XLII - dispor sobre a criação de órgão de incentivo às 
atividades turísticas, ou utilizar-se dos já existentes, se for o caso, 
com o objetivo do aproveitamento das reservas paisagísticas do 
Município e sobre o registro para fins de tombamento no âmbito 
municipal;

XLIII - empregar todos os esforços no sentido de evitar a 
danificação de áreas ou regiões, habitadas ou não, nos limites de 
seu território, inclusive face à construção de açudes, barragens ou 
equivalentes;

XLIV - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural 
local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e 
estadual.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA COMUM

Art. 12.Compete administrativamente ao Município, em 
comum com a União e o Estado, observada a lei complementar 
federal, o exercício das seguintes medidas:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis, das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público;

II - cuidar, com a cooperação técnica e financeira da União e 
do Estado, da saúde e assistência pública, da proteção e garantia 
das pessoas com deficiência;

III - promover:
a) a proteção dos documentos, das obras e de outros bens de 

valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens 
naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

b) a cultura e a recreação;
c) programas de apoio às práticas desportivas e à educação 

física;

d) programas de alfabetização;
e) atividades de defesa civil, inclusive a de combate a 

incêndios e prevenção de acidentes naturais em coordenação 
com a União e o Estado;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou 
cultural;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à 
ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação;

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII - fomentar a produção agropecuária e demais atividades 

econômicas, inclusive artesanal, organizar o abastecimento 
alimentar e estimular o melhor aproveitamento da terra;

IX - promover programas de construção de moradias e 
melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;

X - combater as causas da pobreza e os fatores de 
marginalização, promovendo a integração social dos setores 
desfavorecidos;

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 
de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus 
territórios;

XII - estabelecer e implantar política de educação para a 
segurança do trânsito;

XIII - realizar serviços de assistência social, diretamente ou 
por meio de instituições privadas, conforme critérios e condições 
fixadas em lei municipal.

XIV - promover e incentivar o turismo como fator de 
desenvolvimento social e econômico;

XV - colaborar no amparo à maternidade, à infância, aos 
idosos, aos desvalidos, bem como a proteção dos menores 
abandonados;

XVI - tomar as medidas necessárias para restringir a 
mortalidade e morbidez infantis, bem como medida de higiene 
social que impeçam a propagação de doenças transmissíveis;

XVII - promover e incentivar a implantação de indústrias 
comunitárias;

XVIII - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, 
à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação.

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR

Art. 13.Compete ao Município suplementar a legislação 
federal e a estadual, no que couber, e naquilo que disser respeito 
ao seu peculiar interesse.

Parágrafo único. A competência prevista neste artigo será 
exercida em relação às legislações federal e estadual, no que digam 
respeito ao peculiar interesse municipal, visando, sobretudo, 
adaptá-las à realidade local.

CAPÍTULO III
DAS VEDAÇÕES

Art. 14.Ao Município é vedado:
I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus 
representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, 
na forma da lei, a colaboração de interesse público;
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II - recusar fé aos documentos públicos;
III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si;
IV - subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com 

recursos pertencentes aos cofres públicos, quer pela imprensa, 
rádio, televisão, serviços de alto-falante ou qualquer outro meio 
de comunicação, propaganda político-partidária ou fins estranhos 
à administração;

V - manter a publicidade de atos, programas, obras, serviços e 
campanhas de órgãos públicos que não tenham caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, assim como a publicidade 
da qual constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos;

VI - outorgar isenções e anistias fiscais, ou permitir a remissão 
de dívidas, sem interesse público justificado, sob pena de nulidade 
do ato;

VII - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;
VIII - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se 

encontram em situação equivalente, proibida qualquer distinção 
em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, 
independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, 
títulos ou direitos;

IX - estabelecer diferença tributária entre bens e serviços de 
qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino;

X - cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 

vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada 

a lei que os instituiu ou aumentou.
XI - utilizar tributos com efeito de confisco;
XII - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por 

meio de tributos, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização 
de vias conservadas pelo Poder Público;

XIII - instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços da União, do Estado e de 

outros municípios;
b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, 

inclusive suas fundações, das entidades sindicais, das instituições 
de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos 
os requisitos da lei federal;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua 
impressão.

§ 1º A vedação do inciso XIII, alínea “a”, é extensiva às 
autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços 
vinculados as suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.

§ 2º As vedações do inciso XIII, alínea “a”, e do §1º deste 
artigo, não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços 
relacionados com exploração de atividades econômicas regidas 
pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que 
haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo 
usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigação de 
pagar imposto relativamente ao bem imóvel.

§ 3º As vedações expressas no inciso XIII, alíneas “b” e “c”, 
compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços 
relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas 
mencionadas;

§ 4º As vedações expressas nos incisos VII e XIII serão 
regulamentadas em lei complementar federal.

TÍTULO II
DO GOVERNO MUNICIPAL E SEUS PODERES

CAPÍTULO I
DOS PODERES MUNICIPAIS

Art. 15.O Governo Municipal é constituído pelos Poderes 
LEGISLATIVO e EXECUTIVO, independentes e harmônicos entre si.

Parágrafo único. É vedada aos Poderes Municipais a delegação 
recíproca de atribuições, salvo nos casos previstos nesta LEI 
ORGÂNICA.

CAPÍTULO II
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 16.O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, 
composta de Vereadores eleitos para cada Legislatura, pelo 
sistema proporcional, como representantes do povo, entre 
cidadãos maiores de dezoito anos, no exercício dos direitos 
políticos, pelo voto direto e secreto.

§ 1º Cada Legislatura terá a duração de quatro anos, 
compreendendo cada ano uma Sessão Legislativa, sendo esta 
dividida em dois períodos, o primeiro abrangendo o intervalo 
entre os meses de Janeiro a Junho, e o segundo, dos meses de 
Julho a Dezembro.

§ 2º São condições de elegibilidade para o mandato de 
Vereador, na forma da lei federal:

I - a nacionalidade brasileira;
II - o pleno exercício dos direitos políticos;
III - o alistamento eleitoral;
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;
V - a filiação partidária;
VI - a idade mínima de dezoito anos;
VII - ser alfabetizado.

SEÇÃO II
DA POSSE E ELEIÇÃO DA MESA

Art. 17.A Câmara Municipal reunir-se-á em Sessão Inaugural 
para a sua posse e a eleição e posse dos membros da Mesa, que 
se darão no dia 1º de janeiro do primeiro ano de cada Legislatura, 
em reunião solene, sob a presidência do Vereador mais idoso, 
presente a maioria absoluta dos Vereadores diplomados na forma 
da lei.

§ 1º Verificada a autenticidade dos diplomas, o Presidente ad-
hoc convidará um dos Vereadores presentes para funcionar como 
Secretário até a constituição da Mesa.

§ 2º A convite do Presidente, o Vereador mais votado prestará 
o seguinte compromisso:

“PROMETO CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL E O 
REGIMENTO INTERNO, OBSERVAR AS LEIS, DESEMPENHAR 
O MANDATO QUE ME FOI CONFIADO E TRABALHAR PELO 
PROGRESSO DO MUNICÍPIO E BEM-ESTAR DE SEU POVO”.

§ 3º Prestado o compromisso pelo Vereador mais votado, 
cada um dos demais Vereadores o confirmará, declarando:

“ASSIM O PROMETO”.
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TÉCNICAS FUNDAMENTAIS EM ENFERMAGEM: REGISTRO 
DE ENFERMAGEM COM EVOLUÇÃO DO PACIENTE; SINAIS 
VITAIS (TPR/PA); PESO; ALTURA; MOBILIZAÇÃO; HIGIENE 
CORPORAL; CONTROLE HÍDRICO; ADMINISTRAÇÃO E PRE-
PARO DE MEDICAMENTOS; ORIENTAÇÕES PERTINENTES 
AO AUTOCUIDADO; PROMOÇÃO DO CONFORTO FÍSICO; 
AUXÍLIO EM EXAMES E COLETA DE MATERIAIS PARA 
EXAMES

REGISTRO DE ENFERMAGEM COM EVOLUÇÃO DO PA-
CIENTE

1As Anotações de Enfermagem, fornecem dados que irão subsi-
diar o enfermeiro e a equipe de enfermagem nos estabelecimentos 
de saúde para planejamento e prescrição de cuidados. Também, 
suporte para análise reflexiva dos cuidados ministrados, respecti-
vas respostas do paciente e resultados esperados da Evolução de 
Enfermagem.

Portanto, a Anotação de Enfermagem é fundamental para o 
desenvolvimento da Sistematização de Enfermagem (SAE), pois é 
fonte de informações essenciais para assegurar a continuidade da 
assistência. Contribui, ainda, para a identificação das alterações do 
estado e das condições do paciente, favorecendo a detecção de no-
vos problemas, a avaliação dos cuidados prescritos e, por fim, pos-
sibilitando a comparação das respostas do paciente aos cuidados 
prestados. 

Regras para Anotações na Enfermagem 

Algumas regras são importantes para elaboração de registros 
na enfermagem, sendo assim as anotações devem ser:

- Legíveis, completas, claras, concisas, objetivas, pontuais e cro-
nológica;

- Precedidas da data e hora, conter assinatura e identificação 
do profissional ao final de cada registro;

- Não conter rasuras, entrelinhas, linhas em branco ou espaços;
- Não escrever de lápis, sempre caneta azul, vermelha e/ou pre-

ta (varia com cada norma de cada instituição);
- Conter observações efetuadas, cuidados prestados, seja, eles 

os já padronizados, de rotina e específico;

1  CIANCIARULLO, T.I. et al (Orgs). Sistema de assistência de enferma-
gem: evolução e tendências. São Paulo: Ícone, 2001.

EBISUI, C.T.N. Procedimentos de Enfermagem. Reedição revisada e 
ampliada. São Paulo: Copidart, 2002.

- Devem, ainda, constar das respostas do paciente frente ao 
cuidados prescritos pelo enfermeiro, intercorrências, sinais e sinto-
mas observados;

- Devem priorizar a descrição de características, como tama-
nho mensurado (cm, mm, etc.), quantidade (ml, l, etc.), coloração 
e forma;

- Não conter termos que deem conotação de valor (bem, mal, 
muito, pouco, etc.);

- Conter apenas abreviaturas previstas na literatura;
- Devem ser referente aos dados simples, que não requeiram 

maior aprofundamento científico. Não é correto, por exemplo, o 
técnico ou auxiliar de enfermagem anotar dados referentes ao exa-
me físico do paciente, como abdome distendido, timpânico, etc.; 
visto que, para a obtenção destes dados, é necessário ter realizado 
o exame físico prévio, que constitui ação privativa do enfermeiro.

Tipos de Registro na Enfermagem 
As anotações de enfermagem se tratam de registros, nos quais 

podem se referir a:
- Todos os cuidados prestados ao paciente: incluem as prescri-

ções de enfermagem e médicas cumpridas, além dos cuidados de 
rotina, medida de segurança adotadas, encaminhadas ou transfe-
rência de setor, entre outros;

- Sinais e sintomas: incluem os identificados através da simples 
observação e os referidos pelo paciente. Importante destacar que 
os sinais vitais mensurados devem ser registrados pontualmente, 
ou seja, os valores exatos aferidos, e não normotenso, normocár-
dico, etc.; e

- Intercorrências: no qual incluem os fatos ocorridos com o pa-
ciente e medidas adotadas.

As anotações devem ser registradas em formulário/documen-
tos, com cabeçalho devidamente preenchido com os dados do pa-
ciente, de acordo com os critérios estabelecidos pela instituição.

Prontuário do Paciente

É todo acervo documental padronizado, organizado e conciso, 
referente ao registro dos cuidados prestados ao paciente por todos 
os profissionais envolvidos na assistência. Para uma assistência de 
qualidade, o profissional de saúde precisa de acesso a informações:

- Corretas; 
- Organizadas; 
- Seguras; 
- Completas; 
- Disponíveis. 
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Com o objetivo de:
- Atender às Legislações vigentes; 
-Garantir a continuidade da assistência; 
- Segurança do paciente; 
- Segurança dos profissionais; 
- Ensino e Pesquisa; 
- Auditoria. 

SINAIS VITAIS (TPR/PA)

A verificação dos sinais vitais (SSVV) é considerada como um 
importante indicador das funções vitais do organismo e se constitui 
uma prioridade para os cuidados de Enfermagem no atendimento 
ao enfermo. Em virtude de sua relevância, são referidos como sinais 
de vida a frequência respiratória, a frequência cardíaca, a pressão 
arterial, a temperatura e a dor, que indicam a eficácia de funções 
primordiais ao equilíbrio orgânico2.

Dessa forma, discutem-se conceitos básicos, valores de refe-
rência, fatores que alteram a temperatura (T), pulso (P), respiração 
(R), pressão arterial (PA), considerações sobre a dor e princípios 
concernentes às intervenções de Enfermagem relacionadas aos si-
nais vitais.

Conceitualmente os sinais vitais são mensurações/medidas 
obtidas pelos profissionais da Enfermagem, considerados indica 
dores das funções vitais do organismo. Regulados por mecanismos 
complexos como os neurológicos, recebem influências também do 
sistema endócrino, das emoções e do ambiente.

A verificação de sinais vitais constitui uma medida rápida e efi-
ciente de monitorização das condições do enfermo, como também 
permite a identificação de problemas e avalia resultados de inter-
venções realizadas diante de alterações ocorridas. A valorização das 
anotações de tais aferições, que devem ser registradas em impres-
sos próprios ou através de gráficos, permite uma avaliação objetiva 
do estado geral de saúde.

Devem ser registrados de maneira precisa e clara em intervalos 
de tempo determinados, de acordo com a condição clínica apresen-
tada. O técnico em Enfermagem deve estar habilitado para aferir 
adequadamente os sinais vitais, comunicar os achados e instituir 
ações conforme a necessidade encontrada.

Os cuidados para intervir nas alterações dos sinais vitais de-
pendem da intensidade das alterações e do estado geral de saúde, 
indicando as prioridades dos cuidados de Enfermagem. Por se tra-
tar de um momento que gera certa medida de ansiedade e tensão, 
durante sua aferição, existe a necessidade do estabelecimento de 
relacionamento interpessoal no qual a comunicação, além de fazer 
parte do procedimento em si, passa a ser instrumento de interação, 
gerador de confiança entre pessoa cuidada e profissional. Uma vez 
firmado, o sentimento de confiança legitima essa relação.

O momento da verificação dos sinais vitais, como tantos ou-
tros, necessita da aplicação dos princípios éticos e conhecimentos 
técnico e científico por parte do profissional. São vários os momen-
tos nos quais a verificação dos sinais vitais se faz necessária, entre 
esses se destacam: admissão, alta e transferência; antes de proce-
dimentos que possam ou não os alterar; antes, durante e após pro-
cedimentos invasivos; de acordo com a rotina de cada instituição 
de saúde.

2 Semiotécnica em enfermagem [recurso eletrônico] / organizadores: 
Cleide Oliveira Gomes [et al.]. – Natal, RN: EDUFRN, 2018.

O material e o método utilizado deverão ser selecionados de 
acordo com as condições e características clínicas da pessoa assis-
tida. Geralmente, são utilizados os seguintes materiais: bandeja, 
termômetro, esfigmomanômetro ou tensiômetro e estetoscópio; 
relógio de pulso com ponteiro de segundos, bolas de algodão e ál-
cool 70%.

Material necessário para verificação de sinais vitais

3

Temperatura
A temperatura corporal representa o equilíbrio entre o calor 

produzido e as perdas de calor. Entende-se que os responsáveis 
pela produção de calor são o metabolismo e a atividade muscular, 
assim como as perdas estão relacionadas com as eliminações cor-
porais que acontecem por meio dos pulmões e pele, principalmen-
te o suor.

Um padrão estável de temperatura promove o funcionamento 
adequado das células, tecidos e órgãos. Alterações no padrão geral-
mente sinalizam o início de enfermidades.

A temperatura pode ser medida com vários tipos de termôme-
tros, como os de mercúrio, eletrônico ou digital, químico (fitas ade-
sivas descartáveis para utilização na pele), timpânico, e atualmente, 
para pacientes de alta complexidade, são utilizados os dispositivos 
para monitoramento automático que fazem a leitura de todos os 
parâmetros de sinais vitais.

Termômetro Timpânico

3 https://repositorio.ufrn.br/bitstream/123456789/25862/1/Semiot%-
C3%A9cnica%20em%20Enfermagem.pdf
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Termômetro clínico

Termômetro digital

As temperaturas em adultos oscilam normalmente entre:
• temperatura oral/bucal, 36,3ºC a 37,4ºC (temperatura super-

ficial);
• temperatura retal, 37°C a 38°C;
• temperatura axilar, 35,8ºC a 37ºC (temperatura superficial);
• temperatura timpânica, a leitura é em média de 37,5ºC.

Existem outras temperaturas centrais verificadas por meio de 
instrumentos apropriados, como a esofagiana, da bexiga urinária e 
da artéria pulmonar.

Variações de temperatura
Há variações de temperatura em todo ciclo vital, ou seja, em 

crianças, adultos, gestantes e idosos. A temperatura normal é mais 
alta nos recém-nascidos, sendo mais baixa em pessoas idosas.

As mulheres apresentam temperaturas normalmente mais al-
tas do que os homens, especialmente durante a ovulação. Existem 
ainda fatores que afetam a temperatura, incluindo condição emo-
cional e ambiente.

A temperatura oscila normalmente de acordo com a atividade 
e o repouso. As leituras mais baixas ocorrem tipicamente entre 4 e 
5 horas da manhã, as mais altas entre 16 e 20 horas. Emoções ele-
vam a temperatura, e os estados depressivos a reduzem.

Um ambiente externo quente pode elevar a temperatura, en-
quanto um ambiente frio pode reduzi-la. A hipotermia pode ocorrer 
em função de fatores externos, como reação a ambientes frios, e 
também situações internas como o choque hipovolêmico e choque 
séptico.

A elevação da temperatura corporal é um dos fenômenos mais 
típicos das doenças infecciosas. Os mecanismos que regulam a 
temperatura do corpo são bastante complexos e, em geral, a febre 

surge como uma resposta desses mecanismos à presença de certas 
substâncias (chamadas pirógenos) liberadas pelas bactérias ou pe-
los tecidos do hospedeiro.

A temperatura retal é normalmente 0,5ºC mais alta do que a 
oral, já a T axilar é normalmente 0,5ºC mais baixa do que a T oral. 
A temperatura axilar é considerada a menos precisa, porém a mais 
verificada na nossa realidade.

Já a temperatura timpânica, verificada por meio da inserção de 
uma sonda na membrana timpânica, é a mais próxima da tempera-
tura central. Existem autores que diferenciam hipertermia de febre.

A hipertermia é a condição na qual o corpo está incapacitado 
de promover a perda de calor ou reduzir sua produção, e a febre 
se trata de uma mudança ascendente no parâmetro da tempera-
tura na vigência de uma condição patológica. Afirma-se que, na 
presença de pirogênios (bactéria e/ou vírus), o hipotálamo reage 
aumentando a temperatura, e o corpo responde produzindo e con-
servando calor.

Os parâmetros para a temperatura axilar são:
→ normotermia (35,8ºC a 37ºC);
→ febrícula (>37ºC a 37,5ºC);
→ febre ou hipertermia (37,5°C), que se classifica de acordo 

com a tabela abaixo.

Hipotermia é considerada a temperatura abaixo dos valores 
considerados normais. Pode ser classificada como:

→ hipotermia leve, 34ºC a 36ºC;
→ hipotermia moderada, 30ºC a 34ºC;
→ hipotermia grave, abaixo de 30ºC.

Classificação de Febre ou Hipertermia

CONTÍNUA Temperatura mantida elevada, com pou-
cas oscilações;

INTERMITENTE Alterna regularmente, períodos de hiper-
termia e padrões de normotermia;

REMITENTE Oscilação de temperatura em vários graus, 
sem períodos de normotermia;

RECRUDENTE 
OU RECORRENTE

Retorno da hipertermia após um período 
de normalidade.

As intervenções de Enfermagem objetivam o retorno da tem-
peratura para seus valores considerados fisiológicos. Na hiperter-
mia, aumentar a perda de calor ou diminuir a produção de calor 
prevenindo complicações.

A ação imprescindível é baixar a temperatura corporal. Para 
isso, o técnico em Enfermagem pode implementar algumas ações, 
elencadas a seguir.

É importante estar atento para algumas medidas a serem ado-
tadas e orientações a serem realizadas, com o propósito de facilitar 
o retorno da temperatura aos seus parâmetros considerados fisio-
lógicos, quais sejam: orientar o repouso, orientar ou fazer a retira-
da de cobertores, sugerindo o uso de roupas leves e confortáveis; 
oferecer líquidos orais em abundância, se não existir contraindica-
ções, como nos casos de insuficiência renal e/ou cardíaca; aplicar 
compressas ou banhos mornos; promover ambiente arejado, con-
fortável e silencioso; administrar antipiréticos conforme prescrição 
médica.
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Para as situações de hipotermia as recomendações incluem: re-
mover roupas molhadas ou úmidas; envolver o cliente em coberto-
res; oferecer líquidos aquecidos, orais e parenterais, se não houver 
contraindicação; e aplicar bolsa de água morna nos pés e manter o 
ambiente aquecido.

Todas as intervenções de Enfermagem devem ser observadas 
para identificar a eficácia das terapias implementadas, se a tempe-
ratura normalizou e o cliente se sente mais confortável.

Procedimento: Aferição da temperatura
A verificação da temperatura corresponde a seguinte sequên-

cia:
• Lavar as mãos;
• Explicar o procedimento;
• Segurar o termômetro pela extremidade oposta ao bulbo e 

limpar com algodão umedecido em álcool 70%, ou água e sabão;
• Enxugar a axila do cliente; colocar o bulbo em contato com a 

pele da axila; posicionar o braço sobre o peito com a mão direcio-
nada para o braço oposto;

• Acionar a tecla que inicia o funcionamento do termômetro, 
e deixá-lo posicionado até que o sinal sonoro dispare, indicando o 
término da leitura;

• Proceder a leitura, segurando pela ponta oposta ao bulbo, em 
posição horizontal;

• Limpar o termômetro com algodão embebido em álcool a 
70%, segurando pela extremidade oposta ao bulbo;

• Registrar a temperatura verificada em impresso apropriado.

Pulso
O pulso se reflete por meio do batimento de uma artéria, sen-

tido acima de uma saliência óssea. A expansão do vaso percebida 
pelo toque se deve à distensão da parede da artéria originada pela 
saída do sangue do ventrículo esquerdo (VE) para a aorta e sua con-
sequente transmissão às artérias periféricas.

Essa onda de ocorrência repetida, chamada pulso, pode ser 
sentida pelo tato em locais do corpo onde artérias passam sobre 
ossos ou tecidos de consistência firme. Em adultos e crianças acima 
de três anos, a artéria radial na região interna do punho representa 
o local mais comum de palpação por ser facilmente acessível, uma 
vez que a artéria pode ser rapidamente comprimida contra o rádio, 
seguindo o alinhamento do dedo polegar.

Nos bebês e nas crianças com menos de três anos, deve ser 
utilizado um estetoscópio para auscultar o coração, e não a palpa-
ção de um pulso. Devido à ausculta ser feita no ápice do coração, é 
denominado pulso apical.

A tomada do pulso envolve a determinação da frequência (nú-
mero de pulsações por minuto), ritmo (padrão ou regularidade das 
pulsações), amplitude/força (grau de enchimento da artéria, po-
dendo ser cheio/forte, fino/fraco). A tensão ou dureza (elasticida-
de) refere-se à compressão progressiva da artéria necessária para 
sua obliteração, podendo ser designado “mole”, “duro” ou de ten-
são mediana.

Em algumas situações, a frequência cardíaca altera-se para 
mais ou para menos. Assim, existem variações de pulso relativas à 
idade nas diversas condições fisiológicas como sexo, sono e repou-
so, atividade física, dor, emoções (raiva, medo, surpresa, alegria), 
refeições, gravidez e ciclo circadiano.

Em pessoas magras a frequência do pulso tende a ser mais len-
ta. O aumento da temperatura corporal, a queda da pressão arte-
rial, aplicações prolongadas de calor também provocam alterações 
no pulso.

O uso de medicamentos, como também condições patológi-
cas, podem interferir decisivamente nas características do pulso. 
Em adultos, a frequência fisiológica do pulso varia de 60 a 100 ba-
timentos por minuto. Nos demais ciclos de vida, as variações são 
decrescentes:

Frequência fisiológica do pulso em diferentes ciclos de vida

IDADE FREQUÊNCIA CARDÍACA

Lactentes 120 - 160 bpm/min

Crianças até três anos 90 - 140 bpm/min

Pré - Escolares 80 - 110 bpm/min

Escolares 75 - 100 bpm/min

Adolescentes 60 - 90 bpm/min

Adulto 60 - 100 bpm/min

O ritmo ou regularidade do pulso diz respeito à ritmicidade 
do trabalho de bombeamento das câmaras cardíacas, podendo 
ser: forte e regular (rítmico), indicando batimentos regulares com 
boa força em cada batimento; fraco e regular (rítmico), indicando 
batimentos regulares com uma força precária em cada batimento; 
irregular (arrítmico), batimentos sem regularidade (intervalos de 
tempo diferentes entre uma e outra batida).

A amplitude do pulso traduz o grau de enchimento da artéria 
(relativo ao volume de sangue ejetado do ventrículo esquerdo na 
sístole e o remanescente na diástole), que pode ser cheio/forte ou 
fraco/filiforme, percebido em forma de onda durante a palpação da 
artéria, encontrando-se os seguintes tipos de onda: taquicárdico, 
pulso rápido acima de 100bpm (adultos); bradicárdico, pulso lento 
abaixo de 60bpm (adultos); dicrótico, impressão de dois batimen-
tos; e filiforme, de pequena amplitude e mole.

Os locais (artérias) para a verificação do pulso são: temporal, 
carotídeo, braquial, radial (mais utilizado), ulnar, femoral, poplíteo, 
tibial posterior e pedioso. Ao identificar alterações no pulso, o téc-
nico em Enfermagem deve comparar a frequência encontrada na 
tomada do pulso periférico com a do pulso apical, comunicando e 
registrando a discrepância, quando houver.

Associar alterações com os dados obtidos na pressão arterial, 
respiração e temperatura, além de verificar a ocorrência de dor, an-
siedade e atividade física recente. Identificar também possível uso 
de medicamentos que possam alterar o pulso, como os digitálicos e 
betabloqueadores, entre outros.




